
Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 1/2001/M

Altera o Decreto Legislativo Regional n.o 14/99/M, de 24 de
Abril, que cria incentivos à fixação de médicos no Serviço
Regional de Saúde.

Com a publicação do Decreto Legislativo Regional
n.o 14/99/M, de 24 de Abril, foi criado um incentivo
de natureza remuneratória para os médicos em exer-
cício de funções no Serviço Regional de Saúde, como
forma de atenuar a tendência desertificadora dos qua-
dros clínicos, máxime na área dos cuidados de saúde
primários. Verifica-se, actualmente, e pela experiência
entretanto colhida, que a natureza transitória do diplo-
ma, designadamente a sua vigência até 31 de Dezembro
de 2000, carece de ajustamentos no sentido da sua
prorrogação por, pelo menos, mais um ano. Razão
por que, com o presente diploma, se dá nova redacção
ao decreto legislativo regional em causa, protelando
o seu regime de vigência.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira

decreta, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o
1 do artigo 227.o da Constituição e na alínea c) do
n.o 1 do artigo 37.o do Estatuto Político-Administrativo
da Região Autónoma da Madeira, revisto pela Lei
n.o 130/99, de 21 de Agosto, o seguinte:

Artigo 1.o

Vigência do diploma

O artigo 5.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 14/99/M, de 24 de Abril, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 5.o

Vigência

O acréscimo remuneratório a que se refere o
artigo 3.o do presente diploma vigora até 31 de Dezem-
bro de 2001.»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação, produzindo efeitos a partir do
dia 1 de Janeiro de 2001.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional em 3 de Janeiro de 2001.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 25 de Janeiro de 2001.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.
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Resolução da Assembleia da República n.o 15/2001

Constituição de uma Comissão Eventual de Inquérito Parlamentar
aos Actos do Governo e da Administração no Processo da Fun-
dação para a Prevenção e Segurança.

A Assembleia da República, nos termos do n.o 4 do
artigo 178.o da Constituição e da alínea b) do n.o 1
do artigo 2.o da Lei n.o 5/93, de 1 de Março, constitui:

1 — Uma comissão parlamentar de inquérito a todos
os actos do Governo e da Administração Pública rela-
cionados com a constituição, financiamento e extinção
da Fundação para a Prevenção e Segurança.

2 — O inquérito tem por objecto, designadamente,
o integral esclarecimento e a apreciação política:

a) Dos procedimentos adoptados pelo Governo e
as orientações dadas à Administração no pro-
cesso de formação e constituição da Fundação
para a Prevenção e Segurança;

b) Das formas, datas, montantes e fontes de finan-
ciamento da Fundação e a envolvência da Admi-
nistração e outras entidades públicas, ou financia-
dos por dinheiros públicos, em tais financiamentos;

c) Dos critérios adoptados nestes financiamentos,
contrapartidas estabelecidas, observação ou não
das formalidades e controlos legalmente esta-
belecidos;

d) Dos contratos celebrados no âmbito das acti-
vidades da Fundação e resultados da sua exe-
cução;

e) Da situação decorrente da extinção da Funda-
ção quanto ao conjunto de direitos e obrigações,
compromissos legais e contratuais e ao destino
do espólio patrimonial.

Assembleia da República, 29 de Janeiro de 2001. — O
Presidente da Assembleia da República, António de
Almeida Santos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 7/2001

Por ordem superior se torna público que a República
da Moldova aderiu, com efeitos a partir de 9 de Março
de 2000, à Convenção para a Protecção dos Bens Cul-
turais em Caso de Conflito Armado, concluída na Haia
em 14 de Maio de 1954.

Portugal é Parte na mesma Convenção, que foi apro-
vada, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 26/2000 e ratificada pelo Decreto do
Presidente da República n.o 13/2000, publicados no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 76, de 30 de Março
de 2000, tendo depositado o respectivo instrumento de
ratificação junto do Director-Geral da UNESCO em
4 de Agosto de 2000.

Direcção-Geral dos Assuntos Bilaterais, 10 de Janeiro
de 2001. — O Director de Serviços das Organizações
Políticas Internacionais, Rui Filipe Monteiro Belo
Macieira.
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